
CÂMARA MUNICIPAL DE PITAN a

Avtso DE coNTRATAcÃo DTRETA

EXCTUSIVA PARÂ MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEqUENO PORTE

PROCESSO ADMTNTSTRATTVO Ne 4312024
orseersa lrurnôNrcAl Ne 21lzoz4

Data da sessão: othl/2024
Horário da fase de lances: 8h às 14h.

Locál: PoÊal dê Compras do Governo Federal - www.gov.brlcompras - UASG 92816,0

Crltérlo de lulsamento: menor preço

1.1. O objêto do presentê procedimento é a aquisição de licença anual de software para tratamento
de ponto offJine, backup remoto e atualizações, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.
1.2. O critério de.iulBamento adotado será o menoÍ pÍeço, observadas as exigências contidas neste
Avaso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
1.3. No caso de divergência entre a especificação contida neste Aviso de Dispensa Eletrônica e no
Sistema compras.gov.br-SlASG, prevalecerá a descrita neste Aviso de Dispensa Eletrônica.

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica o«irrerá por meio do Sistema de Dispensa
Elêtrônica, ferramenta informaüzada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal -
compras.gov.br, disponÍvel no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico
www.gov.br/comoras.
2.1.1. O procedimento será divulgado no compÍas.gov .br e no Portal Nacional de Contratacôes
Públicas - PNCP e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistêma de
Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de
fornecimento que pretende atender.
2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.Rov.br
2.1.3. O fornecedor é o respônsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
Íepresentante no Sistema dê Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão
entidâde promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, einda que por terceiros não autorizados.
2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:
2.2.1. que não atendam às condições destê Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasll com podàres expressos pãra
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando-a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consóÍcio, responsável pela elaboração'do pÍojeto básico ou
do projeto execuüvo, ou empresa da qual o autor do projeto seia dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cênto) do capitâl com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimentô de
bens a elarecessários;

Ruâ Visconde de Guaràpuava, 311 - Fon€lFâx (42) 3646-3443 - Cx. Postal 106
Centro Adíninistrôtivo 28 de.laÍreiro - CEP 85.200-000 - Pitanga - Pãrâná
www.pitanga.pr.leg.br camaraQpitanga.pr.leg.br

Torna-se público que a CÂMARA MUNICIPAL DE PITANGA realizará Dispensa Eletrônica, com critério
de julgamento menor preço, nos termos do inciso ll do art. 75 da Lei nc 14.133, de 1c de abril de
2021, da Resolução da Mesa Diretora ne 5, de 1l de março de 2023, da Resolução da Mesa Diretora
na 6, de 1e de março de 2023, e demais normas aplicáveis.
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CAMARA MUNICIPAL DE PITANGA
Ruâ Visconde dê Guarêpuava, 311
Centro Administratlvo 28 de Janeiro
www.pitânga.pr.lêg.br

FonelFax (42\ 3646-3443 - Cx. Postal 106
CEP 85.200-000 - Pitanga - Paraná

camâra @pitan ga.pr.leg.bÍ

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de

sua proposta inicial,,na forma deste item,
3.2. O fornecedoÍ interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto
oÍertado,amarcadoproduto,quandoforocaso,eopreçoouodêsconto,atéadataeohorário
estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1. O fornecedor não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para

contratação.
3.2.2. Não será admiüda a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.
3,3. Todas as especificações do objeto contides na proposta, em especial o preço ou o desconto
ofertados, vinculam a Contratada.
3.4. Nos valores pÍopostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdanciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidâm direta ou indiretamente na
êxecução do objeto.
3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para

etendimento dos diÍeitos trabelhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

noimas infralegais, nas convençôes coleüvas de trabalho e nos termos de ejustemento de conduta
vitentes na data de entrega das propostas.
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c) pessoa ffsica ou jurÍdica gue se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de

contratár em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vlnculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
tÍabalhista ou civil com dirigente do ór8ão ou enüdade contrataníe ou com agênte público que

' desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro gÍau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligada' nos teÍmos da !giJ!3JE4Í4,_§!gl5_dC jgZCI0!Íq

dqlgzo concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anterioÍes à divulgação do aviso, tenha sido
.condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes
nos casos vedados bela legislação trabalhista.
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do proreto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
2.2.3.2. O disposto na alínea "c" aplica-se tâmbém ao fornecedor que etue êm substituição a outra
pessoa, flsica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a

sua controladora, controlada ou coligeda, desde que devidamente comprovado o ilÍcito ou a

utílização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
2.2.4. organizações da Sociedade Civilde lntêresse Público - OSCIP, etuando nessa condição (Acórdão

no 7 46 I 2OL4-Í CU -Ple ná rio);
2.2.5. sociedades cooperativas;
2.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa ou de execuÉo do contrâto agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam

cpnfigurar conflitó de interesses no exercÍcio ou após o exêrcício do cargo ou empÍego, nos termos
da legislação que disciplina a metéria, conforme § ls do art.9e da Lei n.e 14.133, de 2021.

2.4. Também não poderão participaÍ deste procedimento Pessoas Físicâs ou Jurídicas que estejam
proibidas de contratar com a Administração.

SSO NA DISPENSA E



CAMARA MUNICIPAL DE PITAN

3.4.2. Os pÍeços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilídade do fornecedor, não lhe assístindo o direito de pleitear qualqueÍ alteração, sob
alegação de errq omissão ou qualquer outro pretexto.
3.5.5e o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis,
a cotação adequada será aquela correspondente à média dos,efetivos recolhimentos dã empresa nos
úhimos doze meses.
3.6. No pagamento serão reüdos na fonte os percentuais estabelecidos pêla legislaÉo vigente.
3.7. A apresenteção das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
conüdas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumihddo proponente o
compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipámentos, feramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
pêrfeita execução contràtyal, promovendo, quando requerido, sua substituição.
3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessse0ta) dias, a contar da data de sua
apresentação.
3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de
Aceitaçâo, em cempo própÍio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrêrrcias posteriores;

3.9,2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus
anexos;

3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem êfetuadas no sistema, assumindo-as como
firmes e verdadeiras;
3.9.4. que cumpre as exigências de reserya de cargos.para p€ssoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, de q ue trata o art.93 da i ne 8.213/91:
3.9.5. que não emprega.menor de 18 anos em trabalho noturno, peÍigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo mênor, a partir de Í4 anos, na condição de aprendiz, nos terràos
do artiso 7", »ülll, da Constiiuicão.

4.1. A partir da data e horário estabêlecidos neste Aviso de Contrataçâo Direta, a sessão pública será
automaticamente aberta pelo slstema para o,envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente
por.meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já
preüsto neste aviso.
4.2. lhiciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
4.2.1. O lance.deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao
úlümo lance por ele ofertado e registrado pêlo sistema
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor pqr ele ofertado Ê registrado pelo sistema,
sendo tais lances definidos como "lances intermediários" para os fins deste Aviso de Contratação
Direta.
4.3.2. O intervalo mÍnimo de diferença de.valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relaçãó aos lances inteÍmediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 1% (um
por cento).
4.4: Havendo lances iguais ao menor já ofertado. prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro no sistema.
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorÍerá com o valor de sua proposta.
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4.6. Durante ô procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance ou do maior dêsconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7. .lmediatamente após o tér.mino do prazo estabelecido para a fase de lancet haverá o seu

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de

classificação.
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e nãô havendo tempo aleatório ou mecanismo

similar.

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço

máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas.

5.1.1. Nestê caso, será encaminhada contÍaproposta ao fornecedor que tênha apresentado o melhor
preço para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado pela

Administração.
5.1.2.A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão

de sua proposta pêrmanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e
registrado na ata do procedimento da dispensa êletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do
processo de contratação.
5.3. constetada a compatibilidade entre o valor da proposta e o esüpulado para a contratação, será

solicitada ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor
negociado, sê for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o prego€iro verificará se o fornecedor
provisôriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame,

conforme prêvisto no art. 14 da Lei ne 14.133/2Ó21, legislação correlata e nos itens e seguintes deste

Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a paíticipação no processo de

contratação direta ou a futura contratação, mediantê a consulta aos seguintes cadastros:
5.4.1. STCAF;

5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, manüdo pela ControladoÍia-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu

sócio majoritário, por força da vedação dê que tratâ o artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992.

5.6. caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências lmpediüvas
lndiretas, o órgão diligenciará para vêÍificar se houve fraude por parte das emprêsas apontadas no
Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN ne 3/2018, art. 29, caput)

5.6.1. A tentativa de burla será vêrificada por meio dos vinculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (lN ne 3/2018, ah.29, §1e).
5.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual dêsclassificação.

(lN nr 3/2018, art.29, §2e).
5.6.3. Constatada a existôncia de sançãq o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de

condição de participação.

5.7. Verificadas as condiçôes de participação, o gestor examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.

5.8. Será desclassificada a proposta üencedora que:

5.8.1. contiver vícios insanáveis;
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6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação são:

| - Habilitação jurídica;

ll - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(cNPJ);

lll - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do.licitante,
ou outra êquivalente, na forma da lei;
lV - a reSularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos

sociais instituídos por lei;
v - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;
Vl - declaração unificada, conformê Anexo lll.
6.1.1 A habilitação jurídica corresponde:
6.1-1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Meícantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

6.1.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual - CCMEI;

6.1-1.3. No caso de sociedade êmpretária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administÍadores;
6.1.1.4. lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no ReBistro

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

5.1.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato çonstitutivo no Registro civil das Pessoas

lurÍdicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
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5-8.2. não obedecer às especificações tÉcnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.8.3. apresentar preços inexequíveis ou pgrmanecerem acima do preço máximo definido para a
contrateção após a negociação.

5.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.8.5. apresentar desconformidade com guaisàuer outras exigências'deste aviso ou seus anexos,
dede que insanável.
5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficiêntes para

executar a contento o objeto, seÉ considerada inexequível a proposta de preços que:

5.9.1- for insuficiente para a cobertura dos custôs da contratação, aprêsente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não

tenha estabelecido límites mÍnimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidàde da

remuneração.
5.10. Se houver indÍcios de inexequibilidade da proposte de preço, ou em caso de necessidade de
esclerecimêntos complementares, a Câmara Municipal de Pitan8a, a seu critério, poderá realizar
diligências para quê o fórnecedor comprove a êxeqUibilidade da propoía.

.5.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá

ser colhida a manifestação escrite do setor Íequisitante do obreto ou da área especializada no objeto.
5.12. Sê a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será. examinada a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.13. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e horário
para a sua continuidade.
5.14, Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, seiá iniciada a fase de habilitação,
observado o disposto nesteAviso de Contratação Direta.
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5.1.1.6. DêcÍêto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estÍangeira em
funcionamento no País.

6.1.2. Os documentos acima deverão êstar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.
6.2. A habilitaÉo dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele
abrangidos.
6.2.1. É dêver do fornêcedor atualizâr previamente as compÍovâções constantes do SICAF pare que
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar,. quando solicitado, a

respectiva documehteção atualizada
6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, êxceto se a

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões logrâr êxito em encontrar a(s)
certidão(ões) válida(s).
6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à

confirmação dos já epresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICÂF, o
fornecedor será convocado a ênceminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de
02 (duas) horas, sob pena de inabilitaÉo. (art. 19. § 3e. da lN Seeês/ME ne 67. de 2021).
'6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos oÍi8inais nãodigitais quando houver dúvida em relaçãoà'integridade
do documento digital.
6.5. Não serão aceitos documêntos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
6.6. 5e o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovademente, forem emiüdos somente em nomê da matriz.
6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de forneceàor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes eo CND e ao CRF/FGTs, quando for comprwada a centrelização do
recolhimento dessas contÍibuições,
6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessãó será
suspense, sendo informada a nova data e horário para a sua conünuidede.
6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprover sue habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos doêumentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido nest'e Aviso
dê Contratação Direta.
6.10. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade
examinará a proposta subseqüente e assim sucessivamentg na ordem de clássificação, até a

apuração de uma proposte que atenda às especificeções do objeto e as condições de habilitação
6.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7.1. Após a homologação e adJudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para
assinar o Termo de Contrato gLaceitâr instrumento êquivalênte, conforme o caso (Nota de
Empenho/Carta Contrato/Autorização), s9b pena de deceir o direiio à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.
7.3. O Aceite da Nota de Empênho ou do instrumento equlvalente, emitida ao fornecedor
adjudicado, implica o reconhecimento de que:
7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estebelecida
as disposições da Lei ne 14.133. de 2021;
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7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às prevlsões conüdas no Aviso de Contratação Dirêta
ê seus anexos;
7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos aÍtisos 137 e
1.38 da Lei nq 4.L33, de 2O2t e reconhece os direitos da Administração previstos nos artiAos 137 a
139 da mesma Lei

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.
7.5. Na assinatuia do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo
fornecedor durante a vigência do contÍato.
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8. INFRAçÓES E SANçÔE5 ADMINISTRATIVAS

8,1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no
art. 155 da Lei ne 14.133. de 2021, quais sejam:

, 8.1.1, dar causa à inexecução parcial do contrato;
8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contràto que cáuse grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida paÍa o certame;
8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiffcado;
8.1.6. não celebrar o contrato ou não entrêgar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
8.1.7. enseiar o retardâmento da execução ou da entrega do objeto da contretação diÍêta sem
motivo justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida parã o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
8.1.9. fraudar o pÍocedimento ou pr*icar ato fraudulento na execução do contrato;
8.1.10. compoÉar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa qüanto às
condiçõês de participação ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa,
mesmó após o encerramênto da fasê de lances.
8.1.11. preticar etos ilícitos com vistâs a frus$ar os obieüvos deste certame.
8.1.12. praticaÍ ato lesivo previsto no art.5e da Lei ns 12.846, de 1q de asosto de 2013.
8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infraç6ei discriminadas nos subitens anteriores ficârá
sujeito, sem prejuízo da respohsabilidade civil e rriminal, àsseguintes sanções: .

a) Advertência pela falta do subitem deste Aviso de Contratação Direta,quando não se jusüficar
a imposição dê penalidade mais grave;
b) Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do fornecedor, por qualquei das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;' c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente fedêrativo que tiver aplicado a sançãà, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos
subitens 8.1.2 a 8.1.7deste Aviso de Contratação Diieta, quando não se jusüficer e imposição de
penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e má1imo de 6 {seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem

. como nos demais casos quê justifiquem a imposição da penalidade mais grave;
8.3. A áplicação das sançõei previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese.
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156. §9c)

. 8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa lg!
§6, §7e).
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8.5. Antes da eplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prilzo de 7 (sete) dias

úteis, contado da data de sua intimeção (art. 1571

8.5. Se a multa aplicada ê as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do paBamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmênte (art. 156, §8e).

8.7. Preyiamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pêla autoridade competente.
8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento pÍevisto no caput e parágrafos do art..
158 da Lei ne 14.133. de 2021, para as penalidades de impedimento de licitaÍ e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (g(-§§;§l!):
8.9-1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
8.9.2. as peculiaridades do caso concreto;
8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuentes;
8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante;
8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
8,10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne 14,133, de 2021, ou em outias leis

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos

na.+ei nc 12.846, de 1e de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos

autos, observada a Resolução ne 78, de 5 de setembro de 2019, que regulamenta a responsabilização
administrativa das pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Câmara Municipal de Pitan8a.

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser dàsconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou disslmulâr a prática dos atos ilícitos previstos neste
Coritrato ôu para piovocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à. pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com podqres de

administÍação, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratedo, observados, em todos os casot o contraditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de ariálise jurídica prévia (art. 160)

8.12. o Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçâo da

sanção, informar ê manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de
publícidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspênsas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art..161)

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitaçã o na forma do art. 163 da Lei ne 14.133, de 2021.

8.14. As sanções poí atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anêxos a este
Aviso.

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassíficados ou inabilitados {procedimento
Íracassado), a Administreção poderá: ' .
9.1.1. fixar pr3zo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou sua

situâção no que se refere à habilitação; ou
9-1.2. republicar o procedimênto; ou
9.1.3. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando.se os menoÍEs preços, sempre qúe possÍvel, e desde qüe

atendidas às condições de habilitação eiigidas.
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9.2. As providências dos subitens 9.1.2 e 9.1.3 também poderão ser utilizadas se não houver o
comparêcimento de quaísquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
9.3. Havendo a necessidade de realização de ãto de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, devêrá ser atendido o prazo indicado pelo
agente competente da Administração na respectiva noüficação.
9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração.
9.5. Não havêndo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão sêrá automaticamente tÍansferida para o primeiro dia útil
subsêquente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contráÍio.
9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento ê durante o envio de lances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusivé para contagem de ternpo e registro no Sistema e na
documentação relativa ao procedimento.
9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classifi cação.
9.8. As,normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o intêresse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
9.9. Os fornecedorês assumem todos os custos de preparação e apÍesentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, indêpendentemente da
condução ou do resultado do processo de contratação.
9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
9.11. Para fins da efetiva participação do(s) licitante(s) no certame, à Câmara Municipal de Pitànlla
Í"rá tratamento dos dados pessoais do(s) representantes legai(s), zelando e responsabili:ando-se
pela sua proteção.

9.11.1. É vedado ao licitante a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência
do certame para finalidade disünta da participação deste.
9.12. lntegram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
a) Anexo I - Termo de Referência;

b)Anexo ll- Minuta da Proposta de Preço;
clAnexo lll- Declaração Unificada.

Pitanga, 10 de outubro de 2024

Valdomiro Rodrigues de Lima
Pr6idente
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CAMARA MUNICIPAL DE PITANGA

1. OUETO
Aquisição de licença anual de software para tratamento de ponto off-line, backup remoto e

atualizações.

2. JUSTIFICATIVA

A Câmara Municipal de Pitan8â, visando a eficiência e transparência no controle da jornada de
trabalho de seus servidores, desde o ano dê 2018 uüliza um sisteme informatlzado para a gestão do
relógio ponto, que proporciona maior agilidade e segurança no controle de assiduidade, além de
fâcilitar a gestão de horas trabalhadas, folgas, horas extras e eventuais compensações, promovendo
uma administração mais eficiente e transjrarente.
Além disso, o uso de um sistema automaüzado de controle de ponto está em conformidade com a

legislação trabalhista, garantindo a validade jurídica dos registros de entrada e saída, evitando
inconsistências ou questionamentos futuros.
O equipamento relógio ponto que foi adquirido na época é de propriedade da Câmara, porém o
software de gerenciamento é contratado de empresas especializadas, necessitando, desta forma,
realizar a contratação de um sistema.

3. DESCRICÂO DETATHADA DO OBJETO

Licença anual de software para tratamento de ponto off-line, backup remoto e atualizações,
reali2adas a partir do relógio ponto da Câmara Municipal dê Pitanga, marca Henry, modelo Prisma
Superfácil R2, leitor Bio/prox. A contratação será pelo período de 12 mesês.

4. TIPO DE JUTGAMENTO: Menor Preço

5. DO PAGAMENTO
5.1. O pagamento será realizado pela contratante em até 10 dias após o aceite da nota fiscal; que
deverá ser emitida após a Íealização do serviço nas condições deste termo de referência.
5.2. O pagamento será realizado através de boleto, transferência bancária ou chave PlX, a ser
informado pela contratada, no campo de observações da nota fiscal.
5.3. Quando da emissão da nota fiscal, a contratada deverá destacar o valor das retenções'dos
tributos cabíveis ou, se for o caso, apresentar declaração nos termos da lnstrução Normativa vigente,
da Secretaria da Receita Federal.

5.4. Correrão por conta da contratada todas as despesas de seguros, transporte, tributos, encaÍgos
trabalhistas e prêvidenciárias decorrentes da prestação dos serviçds.

5. OERIGACÕES DÀ CONTRÂTANTE

6.1. Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução do serviço;
6.2. Promover o acompanhamento e fiscalização da entrega do serviço;
6.3. Comunicar à ContÍatada, por escrito, sobÍe imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na
prestação do serviço paÍa que possa ser coÍÍigido;
6.4. Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos,
desde que cumpridas todas as formalidades e exigências dêste contrato.

T.OBRIGACÕES DA CONTRATADA
7.1- Realizar o sêrviço de acordo com o termo de referência;
7.2. Responsabilizar-se por todos e quaisquer prêjuízos causados à contratante durante a vigência do
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contrato;

Rua Visconde de Guarapuava, 311 - Fone/Fax (42) 3646-3443 - Cx. Postal 106
Centro Administrativo 28 de laneiro - CEP 85.200-000 - Pitanga - Paraná
www.pitanga.pr.leg.br camara@pitanga.pr.leg.br

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
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7.3. Cumprir e manteÍ todas as especificações ê exigências previstas no contrato.

8. DA SUBcoNTRATAcÃo
Não será admitida a subcontratação.

s. EsnÍuffivl oo cusro r oomcÂo oRcÀurNrÁnn
9.1 O valoi estimado para a contratação é de R$ 400,00 (quatrocentos reais).
9.2 A5 despesas decorrentes da presênte contratação correrão por conta do seguinte recurso
específico consignado no orçamento da Câmara Municipalde Pitanga:
01.001.01.031.0101.2.108.3.3.90.40.00.00 - sERVIçô DE TECNoLoGtA DA tNFoRMAçÃo E

coMUNrcAçÂo - PEssoA JURíDrcA
3.3.90.40.06.00 tocação de software @oo{(â
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cÂrtanna MUNrCIPAL DE PITANGA
Fone,/Fax (42) 3646-3443 - Cx. postat 106

CEP 85.200-000 - pitanga _ paraná
camara@pitanga.pr.leg.br

rrronnaaçôes
Firma/Denominação:
CNPJ:

Endereço:

Cidade:
Telefonê: E-mail:
Responsável legal:
Banco:
Pix:

ITEM

01

qTDE

01
PREçO TOTAT

de

s
s ,S

Rua Visconde de GuaraDuava. 311
Centro Administrativo ,g de ianeim
www-pitan ga.pr.leg.br

ANEXO II
MODELO DE PROPOSTAI

CEP:

Agência: Conta:

DESCRTçÃo
Licença anual de software para tratamento de ponto
off-line, backup remoto e atualizações, realizádas a
partir do relógio ponto da Cámara Municipal de
Pitanga, Íyrarca Henry modelo prisma Superfácil R2,
leitor Bio/prox.
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Declaro conhecer a legislação de referência deste certame e que os produtos serão fornecidos deacordo com as condiçõês estaberecidas neste Editar, 
" 

qr".o Jia,to em todos os termos, incrusivequanto ao pagamento.
Declaro, ainda, que nos preços indicados acima estão inclusos todos os custos, benêfícios, encargos,tríbutos ê demais contribuições pertinentes.
Declaro, por fim, cumprir todes as normas regais e reguramentares rerativas à documentaçãq obten-do todas as autorizações que se fizerem neceisárias iJn,à .or ãr*,or p,iuricos competentes.Esta proposta é várida por 60 (sessenta) dias, contados a p.À, Jii"ta a" sua apresentação.

Local, data
Carimbo da empresa

Nome e cargo da pessoa que assina.
Assinatura

o reconhecimento de Írma.



CAMARA MUNICIPAT DE PITANG

Aviso de contratação direta ne 2l/2024

INOME EMPRESARIAL/DENOMINAçÃO DA L|C|TANTEI, inscrita no CNPJ/MF sob o ne
XX.XXX.XXXTO«X-XX, declara :
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3Para os Íns do disposto neste item, considera-se Íamiliar o cônjuge, o companheiro ou o parente em
linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiÍo grau (aÍt. 50, inciso V, da Lêi
Federal no 12.813, de 16 de maio dê 20í3 ê art. 2ô, inciso lll, do Decreto Fêderal n.o 7.203, de 04 de
junho de 2010, aqui aplicâdos por analogia, e Súmula Vinculante/STF n' 13);
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. ANEXO r

, MODETO DE DECIâRACÃO UNIFICÂDAI

a) sob. as penas do art. 299 do Código Penal, qúe sê enquadra na situação de microempresa ou
empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar ne 123, de 2006, bem assím que
inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento dêsta situação;
a.1) que no ano-calendário de reallzação da licitação, não celebrou contratos com a Administração
Pública cu.jos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte;
c) para os fins do disposto no inciso »ülll do art. 7e da Constituição Federal, não emprega menores
de dezoito enos êm trabalho noturno, perigosb ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade;
d) que até a presente data, inexistêm fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente
processo liaitatório, estando ciente da obrigatoriêdade de declarar ocorrências posteriores;
e) que não foi declarada inidônea por nenhum órgão públlco de qualquer esfera de governo, estando
apta a contratar com o poder público;

fl não possuir no quadro societário e de empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade
. contratante ou iesponsável pela licitaçãoi,

g) comprometêr-se durante a execuçâo do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidag a manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
h) que não está impedido de licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer de suas
esferas;

i) qüe não possui'administrador ou sócío com poder de direção, familiar3 de detentor de cargo em
comlssão ou função de confiânça que atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de
autoridede hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante;
j) que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e compromete-se a

Barantir, por seu representante legal ou pelo seu procurador, a confidencialidade dos dados pessoais

a que tem acêsso, zelando pela sua proteção e responsabilizando-se pelos danos a que der causa,
observado o disposto nos arts.7e, 11 e 14, todos da LGPD.

Local, data - Carimbo da empresa - Nome e cargo da pessoa que assina.

2obs.: Esta declaracão deverá ser preenchida em oaoel timbrado da emoresa orooonente e assinadâ
oelo(s) seu(s) reoresêntante(s) leoal(i§) e/ouorocuradoÍ(es) devidamente habilitado(s). É dispensado
o reconhecimento de Íirma.


